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TERMO DE REFERÊNCIA

l.O.OBJETO:

Constitui o objeto da presente dispensa de licitação a contrataÇão de pessoa jurídica
para a prestação de serviços de Assessoria e Consultoria especializada em proteÇão de dados e
execução de serviços técnicos para desenvolvimento e elaboraÇão do projeto de proteÇão de
dados e sua conduÇão até se tornar um Programa de ProteÇão de Dados, conforme a Lei Geral de
Proteção de Dados (LGPD) - Lei ne 13.7O9/2018 e demais alterações - junto a Câmara Municipal

ade Vertente do Lério/PE.

2.O.EXECUçÃO DO OBJETO:

Os serviÇos técnicos de adequação à LGPD contemplados nesta contratação serão
agrupados em fases de acordo com as suas finalidades e afinidades, adiante especificadas,
podendo ser alterada a ordem de realização destas de acordo com a conveniência, oportunidade
e a concordância entre as partes:

l-. ElaboraÇão de minuta de decreto para instituir a proteção de dados no âmbito da Câmara
Municipal;

2. Assessoramento para formação e instituição de comitê que irá participar como facilitador
na condução do projeto de adequaÇão;

3. ElaboraÇão das minutas das portarias necessárias;
4. Elaboração do perfil, atribuiçôes e nomeação do encarregado de dados;
5. Diagnósticolnicial;
6. EstruturaÇão do Projeto de Adequação da Câmara Municipal à Lei Geral de Proteção de

Dados, com indicaÇão de todos os artigos previstos na LGPD que se aplicam à
CONTRATANTE, sem prejuízo ao disposto na Lei de Acesso a lnformação, indicando as
atividades que devem ser realizadas, incluindo, mas não se restringindo a: Recomendações
para adequaÇão; lndicaÇão de papéis, funÇões e responsabilidades que a CONTRATANTE
deverá estabelecer segundo os requisitos da Lei Federal ne 13.709/2O].B (Controlador,
Operador, Encarregado entre outros);

7. Palestra para introdução inicial do tema proteção de dados para servidores, parlamentares
e demais contratados/comissionados sobre a LGPD e sua importância para a
Administração Pública.

ENTREGAS: Diagnostico lnicial, RegulamentaÇões necessárias para validar juridicamente os
passos seguintes que serão adotados no que se refere a proteção de dados no âmbito da Câmara
Municipal, estruturaÇão do Projeto de Adequação ê Palestra lnicial sobre o tema e sua
aplicabilidade do setor público.

B. ldentificação dos Processos e Fluxos que tratam dados pessoais;
9. Contratos existentes com prestadores de serviÇos, fornecedores e colaboradores quanto

ao impacto da lei, identificando a necessidade de atualizaÇão ou inclusão de cláusulas
contratuais;
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10. Mapeamento dos Dados Pessoais, composto pelas seguintes atividades:
a) ldentificaÇão de quais dados pessoais são processados em cada processo de

negocio, documentar o fluxo dos dados, a infraestrutura de suporte (tratamento,
armazenamento, importaÇão/exportação de dados, sistemas de informaÇão internos
e externos, empresas, etc.), ciclo de vida da informaÇão e controles relacionados ao
consentimento do titular;

b) ldentificar a finalidade de processamento de dados pessoais em cada processo de
negocio;

c) ldentificar os processos nos quais o consentimento do titular dos dados pessoais
utilizados deve ser solicitado e formalizado, e de que forma isso deve ocorrer;

d) Mapear os serviços e processos que tratam dados pessoais e todos os ativos da
informaÇão que os suportam: equipamentos, sistemas ou aplicações, recursos
humanos e os respectivos dados pessoais tratados;

e) Para cada atividade os fluxos de tratamento de dados devem detalhar os seguintes
itens:

. A atividade realizada;

. A justificativa para a execuÇão do tratamento;

. O tratamento realizado, conforme descrito na LGPD;

. Os pontos de coleta dos dados;

. O método utilizado para o tratamento;
o Os compartilhamentos de dados realizados;
. Os ativos da informação utilizados;
. Dados não estruturados utilizados, inclusive os que não são tratados por

meios digitais;
. Os controles de segurança e proteção de dados implementados.

f) O Mapeamento de Dados Pessoais deverá ser apresentado contendo a devida
descriÇão das informaÇões em relaÇão ao tratamento de dados pessoais realizado
pelo orgão ou entidade como:

. Atores envolvidos (agentes de tratamento);

. ldentificaÇão do serviÇo/processo;
o Natureza dos dados pessoais
. Finalidade;
. Bases legais;
. Dados pessoais tratados;
o Categoria dos titulares dos dados pessoais;
. Categorias de dados pessoais
. Tempo de retenção dos dados pessoais;
. Com quem os dados pessoais são compartilhados;
. Se há transferência internacional de dados (art. 33 LGPD); e
. Medidas de segurança atualmente adotadas.

S) Mapeamento e fluxos de tratamento de dados e gaps identificados em
. Processos que tratam de dados pessoais;
. lnventário de Dados Pessoais.
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1L. lndicação de alteraÇões necessárias nos contratos, identificando a necessidade de aditivos
para atualizaÇão ou inclusão de cláusulas contratuais;

1-2. lndicação dos processos e documentos que precisarão ser criados ou atualizados para
adequaÇão à LGPD;

13. Recomendações de medidas de segurança de informaÇão;
14. RecomendaÇão de contratação de softwares específicos e a implementaÇão das alteraÇões

nos sistemas de informação existentes;
15. Recomendação e descrição de procedimentos para o exercício de direitos dos titulares de

dados previstos na LGPD;
16. lndicação de alteraÇões necessárias nos termos de uso, políticas, procedimentos de

seguranÇa e proteção dos dados, dentre outros documentos já utilizados pela
CONTRATANTE;

17. Recomendação de como realizar a gestão do ciclo de vida dos dados.
18. Todos os relatorios e recomendaÇões dos itens listados.
19. Elaboração, revisão ou complementação dos seguintes documentos, dentre outros, que

não estejam adequados a LGPD ou que estejam ausentes, de acordo com o levantamento
realizado:

a) Política de privacidade;
b) Aviso de cookies;
c) Aviso privacidade (Termos de uso);
d) Política de seguranÇa da informaÇão;
e) Política de classificaÇão da informaÇão;
f) Política de backup e restauraÇão;
g) Política de controle de acesso;
h) Política de acesso remoto;
i) Procedimentos de descarte seguro, com elaboração de Tabela de
Temporalidade;
j) Procedimentos para desenvolvimento e aquisição de software;
k) Procedimentos para serviços em nuvem (Cloud Computing);
l) Procedimentos para registros de log e monitoramento;
m) Procedimentos para atendimentos ao titular de dados;
n) Termo de responsabilidade padrão;
o) Contrato de prestaÇão de serviços padrão;
p) Termos de acordos de confidencialidade e sigilo com prestadores de
serviço, servidores e contratados;
q) Termos que notifiquem o titular de dados sobre o tratamento realizado pelo
CONTRATANTE tais como: finalidade, quais dados estão sendo tratados e o
tempo necessário deste tratamento;
r) Plano de gestão de incidentes;
s) Relatório de lmpacto a Proteção de Dados Pessoais, conforme definido na
LGPD;

20. Entrega de todos os documentos listados e regulamentaçÕes para conferir a validade
jurídica necessária.
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SERV!çOS DE TREINAMENTO com carga horaria de 05 horas, em encontro único ou não, de
forma remota ou presencial, sobre a LGPD, aos Senhores Vereadores, Diretores, Procuradores
e demais servidores, com as seguintes características:

a) Conteúdo:
1 - ApresentaÇão da Lei Federal ne 13-709/18, com questões mais especificas
que envolvem o setor público, especificamente a Câmara de Vereadores;
2 - Apresentação do trabalho de consultoria realizado, com explicaÇão dos
documentos que foram produzidos;
3 - Esclarecimento de dúvidas;
b) A data e horário deverão ser previamente acordados entre a AdministraÇão
da Câmara Municipal e a CONTRATADA.

Consultoria Jurídica, presencial diretamente na Sede da Câmara de Vereadores, ou
alternativamente, via reunião online, através de videoconferência, marcada com 2 dias uteis de
antecedência, ou ainda no escritorio da contratada, para:

a) Esclarecimento e orientaÇões específicas;
b) Revisão de políticas; normas, planos e procedimentos;
c) Revisão de contratos;
d) Suporte no relacionamento e nas respostas as solicitaÇões dos titulares de
dados;
e) Suporte no relacionamento e nas respostas as notificaÇÕes da Autoridade
Nacional de ProteÇão de Dados (ANPD);

Poderá ainda ser requisitada a consultoria para outros assuntos não listados anteriormente
relacionado a matéria de Proteção de dados.

3.O.DA JUSTIFICATIVA

A Lei ne L3.709/2O78, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, trouxe mudanças profundas nas
condiçÕes para o tratamento de dados pessoais, o que inclui atividades como coleta,
armazenamento, utilizaÇão, compartilhamento e eliminaÇão de informaçÕes relacionadas a
pessoas naturais identificadas ou identificáveis.

O longo período entre a data de publicaÇão da LGPD (agosto/2018) e o início de sua vigência
(agosto/2020) deriva da complexidade nas aÇões que precisam ser tomadas pelas entidades para
adaptação aos novos parâmetros legais. Tal afirmação também se aplica aos entes públicos, e em
especial aos orgãos da FederaÇão.

lsso porque as pessoas cujos dados pessoais são tratados pelo orgão pâssam a ter direitos como
confirmaÇão da existência de tratamento, acesso aos seus dados, correção de dados incompletos,
inexatos ou desatualizados, anonimização, bloqueio ou eliminação de dados tratados em
desconformidade com a LGPD, portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviÇo ou produto
e eliminação dos dados pessoais tratados.
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O armazenamento e utilização de banco de dados cadastrais mantidos pelo orgão demanda
cuidados importantes para o não comprometimento do sigilo destas informaÇÕes. Assim, a
implementaÇão de aÇões que permitam aperfeiçoar os mecanismos de controle de acesso e
fornecimento de tais informaÇões passa a ser imprescindível, dado que a LGPD já se encontra
vigente.
Contudo, cabe destacar que não se encontra, atualmente, no quadro de funcionários da Câmara
servidores com a expertise e conhecimento necessários para mapear os pontos de melhora que
exijam ajustes, bem como elaborar as aÇões de adequaÇão relevantes, motivo pelo qual justifica-
se a presente contrataÇão.

4.O.DO ENOUADRAMENTO LEGAL

4.L.O presente termo de referência tem como base legai a Lei Federal1,4.!33/2021 (Nova Lei de
LicitaçÕes), especificamente seu artigo art.74, inciso lll, alínea "c".

4.2.O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a Vlll

4.3.Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contrataÇão
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realizaÇão do certame
levará à melhor forma de contrataÇão pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do
negocio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao
atendimento do interesse púbico naquela hipótese específica."

4.4.Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: "Nem sempre,
é verdade, a licitaÇão leva uma contrataÇão mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da
realizaÇão do procedimento licitatorio, é o sacrifício de outros valores e princípios consagrados
pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência."

^4.5.No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao procedimento
licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado
nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatorio, como a busca pelo melhor
atendimento à finalidade pública e respeito a princÍpios basilares como a impessoalidade,
moralidade, publicidade dentre outros;

4.6.A contrataÇão, via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição para a
contrataÇão de serviÇo técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual de
empresa especializada com notoria especialização à realização do processo licitatorio, além de
tornar mais célere e eficiente a contrataÇão, que visa à consecução do interesse público.

4.7.Ainda, a modalidade de contrataÇão é definida pela impossibilidade de adoÇão de critérios
objetivos, a serem definidos num processo licitatório, posto que os serviços a serem prestados
possuem natureza intelectual, sendo que a contratada possui traços proprios e únicos para a
execuÇão desse serviÇo.

5.0.DO SERVrçO
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ITEM UNIDADE OUANTIDADE

1 Parcela

6.O.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

6.1-.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

6.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contrataÇão, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

6.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaÇão, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

7.O.DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

7.1.Sem prejuízo do integral cumprimento das disposiçÕes deste Procedimento administrativo
bem como das obrigaÇões decorrentes do contrato, cabe a contratada:
a. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e

humanos necessários para tanto;
b. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a

terceiros, por dolo ou culpa, na execuÇão do contrato, bem como, por qualquer que venha a
ser causados por seus prepostos, em idênticas hipoteses;

c. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. L2l da lei Ne !4.133/2L, com suas
alteraÇões;

d. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da
contrataÇão, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalaÇão etc.;

e. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais
obrigações assumidas, todas as condiÇões de habilitação e qualificação exigidas na licitação
que darão origem ao contrato;

f. A contratada se obriga a reconhecer os direitos da AdministraÇão, em caso de rescisão
administrativa prevista no Art. 1-55 da Lei L4.133/2L;
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DESCRTçÃO DOS SERV|çOS
PrestaÇão de serviços de assessoria e consultoria especializada
em proteção de dados e execuÇão de serviços técnicos para
desenvolvimento e elaboração do projeto de proteção de dados
e sua condução até se tornar um Programa de Proteção de
Dados, conforme à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) -
Lei ne !3.709/20].8 e demais alterações - junto a Cámara
Municipal de Vertente do LeriolPE.
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g. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes da prestaÇão dos
serviços, respondendo por eles nos termos do Art. 1-21- da lei Ne t4.].33/21,;

h. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem previa e expressa anuência da
CONTRATANTE;

i. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as
especificaÇões constantes da proposta e/ou instruções do contrato;

j. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato,
qualquer anormalidade verificada;

^k. 
Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados a

Administração e,/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;
l. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus

decorrente, independentemente da fiscalizaÇão exercida pela CONTRATANTE;
m.Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por

rneficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execuÇão do
contrato;

n. lndicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber
comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;

o. lnformar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja:
nome completo, endereço, CPF, Carteira de ldentidade, Estado Civil, Nacionalidade e
Profissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido
contrato (Contrato Social ou ProcuraÇão);

p. Em nenhuma hipotese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das
atividades objeto do contrato, sem prévia autorizaÇão da CONTRATANTE;

q. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de aÇÕes judiciais,
por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a
CONTRATANTE por terceiros;

a.r. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a
qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências
da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;

s. Cumprir, durante a execuÇão do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou
municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de
infrações a que houver dado causa;

t. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informaÇÕes
técnicas pertinentes.

8.O.DOS PRAZOS E DA VtGÊNCIA

B.1.Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contrataÇão,
que admite prorrogaÇão nas condições e hipoteses previstas no Art. 107, da Lei Federal nq

1,4.L33/2O21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou
equivalente:
8.1.1.1nício: 3 (três) dias;
B. l-.2.Conclusão: t2 (doze) meses.
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8.2.A vigência da presente contrataÇão será determinada:12 (doze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada por iguais e
sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e observadas as características do objeto
contratado, conforme o disposto na Lei ne L4.a33/2O21,.

8.3.O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas
pela Administração, é considerado continuado, pois visa atender a necessidade pública de forma
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das
aÇÕes programadas, de modo que sua interrupÇão na forma como se apresenta, pode

,^comprometer a devida prestaÇão dos serviços.

9.O.DO REAJUSTAMENTO

9.1.Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

9.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste apos o interregno de um ano, na mesma proporção da variaÇão verificada
no IGPM acumulado, tomando-se por base o mês de assinatura do contrato, exclusivamente para
as obrigaÇões iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade.

9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenÇa
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memoria de cálculo referente ao reajustamento de preÇos do valor remanescente,

za.semprê que este ocorrer.

9.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

9.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

9.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preÇo do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento

1O.O.DO PAGAMENTO

1-0.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Até o 10ê (décimo) dia útil do
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mês subsequente juntamente com a emissão da nota fiscal devidamente atestada pelo setor
competente.

11.0. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERV|çOS.

11.1.Os serviços serão realizados na sede da Câmara Municipal de Vereadores de Vertente do
Lério através de visitas semanais, ou sempre que a contratada for convocada para dar
cumprimento aos serviços, facultando-lhe, quando possível, realizá-los em seu local de trabalho.

^LL.2.A 
contratada deverá ainda

a) realizar atendimento presencial, no mínimo 02 (duas) vezes por semana na sede da Câmara
Municipal de Vereadores de Vertente do Lério, devendo tal visita totalizar carga horária de 16
(dezesseis) horas semanais;

b) deverá ainda a Contratada prestar atendimento via telefone convencional, fac-símile e telefone
movel disponibilizados por 10 (dez) horas diárias, das 08h00 as 18h00, e via correio eletrônico
durante 24 (vinte e quatro) horas, de segunda a sexta-feira.

12.O.DOS PROCEDTMENTOS DE FTSCAL|ZAçÃO E GERENCTAMENTO

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execuÇão, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de
informaÇÕes pertinentes a essas atribuiÇões.

12.1.1.Compete ao FISCAL DO CONTRATO:
a) ResponsabilizaÇão pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviÇos;

,^.b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas
cláusulas, assim como das condições constantes do Edital e seus anexos, com vistas a identificar
as obrigaÇões in concreto tanto da administraÇão contratante quanto da contratada;
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer
as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalizaÇão e
acompanhamento do contrato;
d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos
prazos estabelecidos;
e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condiÇões contratuais assumidas,
constantes das cláusulas e demais condiÇões do Edltal da Licitação e seus anexos, planilhas,
cronogramas etc.;
f) Comunicar à AdministraÇão a necessidade de alteraÇÕes do quantitativo do objeto ou
modificaÇão da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer,
que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;
g) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra
especificado no Edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de fornecimento, assim como
observar, para o correto recebimento, a hipotese de outro oferecido em proposta e com
qualidade superior ao especificado e aceito pela AdministraÇão;
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h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;
i) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;
j) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de
penalidade, apos os contatos prévios com a contratada.

L2.L.2.Compete ao GESTOR DO CONTRATO:
a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando a aplicação de penalidade cabíveis,
garantindo a defesa prévia à Contratada;

.^c) Emitir avaliação da qualidade do produto;
d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
e) Analisar relatorios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;
f) Propor aplicação de sanÇóes administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais
apontadas pelos fiscais;
g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das
exigências contratuais e legais;
h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando gue o valor do contrato
não seja ultrapassado;
i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

13.0. REOUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

13.1.Apresentar no mínimo um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando aptidão do licitante para desempenho de atividade compatível com o
objeto da contrataÇão, conforme rege o inciso ll do art.67 da Lei Federal ne l-4.133/2021.

14.O.ADEOUAçÃO ORçAM ENTÁRA

Recursos Proprios da Câmara Municipal de Vertente do Lério:
1O.OOO - PODER LEGISLATIVO
].O.1OO - CAMARA MUNICIPAL
01031000112.003 - Gestão e Manutenção Administrativa da Câmara Municipal
33903999 - Outros ServiÇos de Terceiros - Pessoa Jurídica / / COO. tg

15.O.DAS SANçÕES ADM I NISTRATIVAS

l-5.1.O contrato ficará sujeito a aplicação das seguintes penalidades, respeitado o princípio
constitucional da ampla defesa:
15.1.1.Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: Multa de 1% (um por cento) sobre
o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado na execuÇão do contrato não
ficando a administraÇão impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras
sanÇÕes previstas nos artigos 155 e 157 da Lei Federal ne 14.133 /2021,.

15.2.Em caso de inexecução total o parcial do contrato:
15.2.1.Advertência;
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15.2.2.Multa de 30% sobre o valor total do contrato;
l-5.2.3.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
15.2.4.DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar com a administraÇão pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaÇão
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e apos decorrido o prazo da
sanção aplicada.

-\16.0.DA COMPENSAçÃO FINANCETRA

16.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contatado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇão
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilizaÇão da seguinte formula: EM = N x VP x l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; E I = índice de compensaÇão financeira, assim
apurado: 1 = (TX + l-00) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses. Na hipotese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Vertente do LériolPE, 02 de janeiro de 2023

bú.*lq íl"o- Í.*r{s-t
ERLANHE SILVA SANTOS

Assessora das Comissões Legislativas
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